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Gênero Textuais: referem-se às formas de organização dos tex-
tos de acordo com as diferentes situações de comunicação. Podem 
ocorrer nas diferentes esferas de comunicação (literária, jornalísti-
ca, digital, judiciária, entre outras). São exemplos de gêneros textu-
ais: romance, conto, receita, notícia, bula de remédio.

Gênero Literário – são os gêneros textuais em que a consti-
tuição da forma, a aplicação do estilo autoral e a organização da 
linguagem possuem uma preocupação estética. São classificados de 
acordo com a sua forma, podendo ser do gênero lírico, dramático 
ou épico. Pode-se afirmar que todo gênero literário é um gênero 
textual, mas nem todo gênero textual é um gênero literário.

Tipo Textual - é a forma como a linguagem se estrutura dentro 
de cada um dos gêneros. Refere-se ao emprego dos verbos, poden-
do ser classificado como narrativo, descritivo, expositivo, dissertati-
vo-argumentativo, injuntivo, preditivo e dialogal. Cada uma dessas 
classificações varia de acordo como o texto se apresenta e com a 
finalidade para o qual foi escrito.

Exporemos abaixo os gêneros discursivos mais comuns. Cada 
um dos gêneros são agrupados segundo a predominância do tipo 
textual.

A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-
cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

Gêneros Textuais e Gêneros Literários
Conforme o próprio nome indica, os gêneros textuais se refe-

rem a qualquer tipo de texto, enquanto os gêneros literários se re-
ferem apenas aos textos literários.

Os gêneros literários são divisões feitas segundo características 
formais comuns em obras literárias, agrupando-as conforme crité-
rios estruturais, contextuais e semânticos, entre outros.

- Gênero lírico;
- Gênero épico ou narrativo;
- Gênero dramático.

Gênero Lírico
É certo tipo de texto no qual um eu lírico (a voz que fala no po-

ema e que nem sempre corresponde à do autor) exprime suas emo-
ções, ideias e impressões em face do mundo exterior. Normalmente 
os pronomes e os verbos estão em 1ª pessoa e há o predomínio da 
função emotiva da linguagem.

Elegia
Um texto de exaltação à morte de alguém, sendo que a mor-

te é elevada como o ponto máximo do texto. O emissor expressa 
tristeza, saudade, ciúme, decepção, desejo de morte. É um poema 
melancólico. Um bom exemplo é a peça Roan e Yufa, de William 
Shakespeare.

Epitalâmia
Um texto relativo às noites nupciais líricas, ou seja, noites ro-

mânticas com poemas e cantigas. Um bom exemplo de epitalâmia é 
a peça Romeu e Julieta nas noites nupciais.

Ode (ou hino)
É o poema lírico em que o emissor faz uma homenagem à 

pátria (e aos seus símbolos), às divindades, à mulher amada, ou a 
alguém ou algo importante para ele. O hino é uma ode com acom-
panhamento musical.

Idílio (ou écloga) 
Poema lírico em que o emissor expressa uma homenagem à 

natureza, às belezas e às riquezas que ela dá ao homem. É o poema 
bucólico, ou seja, que expressa o desejo de desfrutar de tais belezas 
e riquezas ao lado da amada (pastora), que enriquece ainda mais 
a paisagem, espaço ideal para a paixão. A écloga é um idílio com 
diálogos (muito rara).

Sátira
É o poema lírico em que o emissor faz uma crítica a alguém 

ou a algo, em tom sério ou irônico. Tem um forte sarcasmo, pode 
abordar críticas sociais, a costumes de determinada época, assun-
tos políticos, ou pessoas de relevância social.

Acalanto
Canção de ninar.

Acróstico
Composição lírica na qual as letras iniciais de cada verso for-

mam uma palavra ou frase. Ex.:

Amigos são
Muitas vezes os
Irmãos que escolhemos.
Zelosos, eles nos
Ajudam e
Dedicam-se por nós, para que nossa relação seja verdadeira e 
Eterna

https://www.todamateria.com.br/acrostico/

Balada
Uma das mais primitivas manifestações poéticas, são cantigas 

de amigo (elegias) com ritmo característico e refrão vocal que se 
destinam à dança.
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, onde m 
e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 
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• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exemplo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entendermos 
o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção global de computadores, celulares e outros dispositivos que se comu-

nicam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensagens, 

compartilhar dados, programas, baixar documentos (download), etc.
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• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar web 

sites para operações diversas.

• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 

para uma determinada página, pode apontar para um documento qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifi-
cado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer
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Quanto ao dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de: educação básica obrigatória e gratuita dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na ida-
de própria; progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
atendimento educacional especializado aos portadores de deficiên-
cia, preferencialmente na rede regular de ensino; educação infan-
til, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; 
acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, segundo a capacidade de cada um; oferta de ensino no-
turno regular, adequado às condições do educando; atendimento 
ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde.

O acesso ao ensino obrigatório e gratuito (ensino básico - dos 4 
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade) é direito público subjeti-
vo. Assim, possível a utilização de mandado de segurança. Ademais, 
o não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou 
sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade com-
petente. E não basta ter a vaga, pois compete ao Poder Público re-
censear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chama-
da e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola. 
Assim, a criança e o adolescente deve efetivamente frequentar a 
escola.

Embora o ensino seja um serviço público, ele é livre à inicia-
tiva privada, mas atendidas algumas condições: cumprimento das 
normas gerais da educação nacional e autorização e avaliação de 
qualidade pelo Poder Público. Logo, não há uma liberdade absoluta, 
sendo necessário o atendimento desses requisitos.

Os conteúdos mínimos para o ensino fundamental, devem ser 
fixados de maneira a assegurar formação básica comum e respeito 
aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. Destaca-se 
que o ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá discipli-
na dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamen-
tal. Interessante observar que, embora o Brasil seja um Estado lai-
co, ou seja, separado da Igreja, a religião tem grande influência em 
nossa cultura, por essa razão a previsão de ensino religioso. Este, 
contudo, deve abranger as diversas expressões religiosas.

O ensino fundamental regular deve ser ministrado em língua 
portuguesa, mas é assegurada às comunidades indígenas também a 
utilização de suas línguas maternas e processos próprios de apren-
dizagem.

As universidades gozam de autonomia didático-científica, ad-
ministrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao 
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. É 
facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas 
estrangeiros, na forma da lei. O mesmo é aplicável às instituições de 
pesquisa científica e tecnológica.

Quanto à distribuição das competências entre os entes da fe-
deração, a União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e 
na educação infantil. Já os Estados e o Distrito Federal atuarão prio-
ritariamente no ensino fundamental e médio. Na organização de 
seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar 
a universalização do ensino obrigatório. A educação básica pública 
atenderá prioritariamente ao ensino regular. 

Por fim, a Constituição ainda prevê que a lei estabelecerá o pla-
no nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de 
articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementa-
ção para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 
em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas 
que conduzam a: erradicação do analfabetismo; universalização do 
atendimento escolar; melhoria da qualidade do ensino; formação 
para o trabalho; promoção humanística, científica e tecnológica do 
País e o estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 
em educação como proporção do produto interno bruto.2

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensa-
mento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, 

na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhado-
res considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação 
de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, 
no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-cien-
tífica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

2 Fonte: www.lucianarusso.jusbrasil.com.br
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§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesqui-
sa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 
(cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educa-
ção básica, por meio de programas suplementares de material didá-
ticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino funda-
mental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obriga-
tório. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino. 

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público.   (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 85, de 2015)
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A obra está organizada em 10 capítulos que apresentam as 
concepções que norteiam a proposta de ensino híbrido e que são 
enriquecidos por exemplos práticos de utilização de modelos híbri-
dos em sala de aula.

No prefácio, José Armando Valente introduz o tema indicando 
que ações eficientes de personalização do ensino e da aprendiza-
gem, integradas ao uso de tecnologias digitais, oferecem ao estu-
dante oportunidade de mover-se, gradativamente, para o papel de 
protagonista no processo de construção de conhecimento e, afir-
ma, a promoção da autonomia e da responsabilidade do estudante 
são os aspectos mais importantes do ensino híbrido.

No primeiro capítulo, Educação híbrida: um conceito chave 
para a educação, hoje José Moran discute sobre as inúmeras for-
mas de aprender e ensinar em uma sociedade predominantemente 
heterogênea, que tem, à sua disposição, uma ampla oferta de re-
cursos e, apesar disso, se depara com a dificuldade em conseguir 
que todos os atores desse processo desenvolvam todo o seu po-
tencial. Moran discute modelos pedagógicos inovadores que enfa-
tizam valores e competências amplas, apontando a importância do 
projeto pedagógico contemplar as chamadas metodologias ativas 
na relação que se estabelece com o conhecimento.

Após esses textos, que introduzem e embasam a reflexão so-
bre o tema, Lilian Bacich, Adolfo Tanzi Neto e Fernando Mello Trevi-
savi, organizadores do livro, apresentam, no segundo capítulo, um 
histórico do processo de experimentação proposto aos professores 
que participaram do Grupo de Experimentação em Ensino Híbrido, 
iniciativa do Instituto Península e da Fundação Lemann, em 2014, e 
que assinam os demais capítulos do livro.

Aspectos como o papel do professor, a valorização da auto-
nomia do aluno, a organização do espaço escolar para o uso in-
tegrado das tecnologias digitais, a reflexão sobre qual a melhor 
forma de avaliar nesse processo, o envolvimento da gestão para 
propiciar uma mudança gradativa na cultura escolar, foram temas 
abordados durante o processo de formação e que fazem parte dos 
capítulos que compõem a obra. O foco das propostas elaboradas e 
apresentadas ao grupo foi possibilitar aos professores suporte para 
experimentarem novas formas de atuação, refletirem sobre elas e, 
nesse movimento, verificarem até que ponto essas formas de con-
dução das aulas poderiam impactar nos resultados esperados em 
relação ao desempenho dos alunos. Os autores deste capítulo, que 
atuaram na equipe de coordenação do grupo, afirmam que se tra-
tou, portanto, de um processo de pesquisa-ação em que a reflexão 
decorrente dessa pesquisa é o fio condutor dos textos elaborados 
pelos professores.

Fernanda Schneider, no terceiro capítulo, intitulado Otimiza-
ção do espaço escolar por meio do modelo de ensino híbrido, discu-
te o protagonismo do estudante nas ações em que está envolvido 
nos modelos de ensino híbrido e enriquece suas reflexões com o 
relato de sua experiência com alunos do Ensino Médio, concluindo 
que a motivação e a maximização do aprendizado são os principais 
benefícios da personalização que é possibilitada, também, pelos 
usos das tecnologias digitais nos mais diferentes espaços escola-
res. Carla F. F. Pires complementa essa exposição com o relato de 
suas experiências com os alunos da segunda etapa do Ensino Fun-
damental, enfatizando a importância de movimentar o aluno do 
papel de mero espectador para o de protagonista e a construção 
de conhecimentos por meio da autonomia e da valorização das re-
lações interpessoais.

O professor no ensino híbrido é o título do capítulo seguin-
te, elaborado por Leandro H. F. de Lima e Flávia R. de Moura. De 
acordo com as reflexões dos autores, a ação docente é essencial 
na organização e no direcionamento da proposta, porém o objetivo 
é que, gradativamente, ele assuma um papel de articulador e de co-
aching, à medida que planeja atividades que possam atender às de-
mandas reais da sala de aula, por meio de parceria e apoio mútuo. 
Afirmam, ainda, que a utilização de todos os recursos para que os 
alunos realmente aprendam está no cerne da personalização, com-
preendendo que os alunos não aprendem todos da mesma forma e 
que o ensino que desconsidera essa questão tende a estar distante 
da maioria das estudantes.

Os Espaços de aprendizagem são abordados, no quinto capí-
tulo, por Glauco de Souza Santos. As tecnologias digitais podem 
ampliar esses os espaços, segundo o autor, possibilitando vivências 
compartilhadas que são enriquecidas quando o espaço é organiza-
do e adaptado com o intuito de atender às necessidades de seus 
alunos. Algumas sugestões de organização do espaço e depoimen-
tos de sua ação em sala de aula enriquecem o capítulo, comple-
mentado pelo depoimento de Maria Alessandra D. Nascimento, 
que leciona para alunos da primeira etapa do ensino fundamental, 
e que relata sobre sua experiência com a gestão do espaço em uma 
escola pública.

A avaliação é um ponto nevrálgico a ser discutido na proposta 
de ensino híbrido, uma vez que é a partir dela que as ações peda-
gógicas podem ser planejadas. Muito mais do que ocorrer ao final 
de um processo, é ela que possibilita a identificação do caminho a 
seguir, como afirma o professor Eric Freitas Rodrigues, no capítulo 
A avaliação e a tecnologia. Em tempos de tecnologias digitais, as 
avaliações podem ser repensadas e, de forma mais ágil, fornecer 
dados para que o professor, a partir dessa análise, organize suas 
ações, como aponta Aline Soares Silva, em seu depoimento sobre 
as atividades no modelo de ensino híbrido que realizou com seus 
alunos do 5º ano, em uma escola particular.

No sétimo capítulo, é discutido o tema As tecnologias digitais 
no ensino híbrido, por Alexsandro Sunaga e Camila Sanches de 
Carvalho. As tecnologias digitais são apresentadas como um recur-
so para a personalização do ensino e, entre outras propostas, os 
autores comentam sobre plataformas adaptativas, indicando que, 
apesar de fornecerem atividades de acordo com a identificação de 
acertos e erros dos estudantes ao realizá-las, reforçam que não 
dispensam uma análise do professor na interpretação dos dados, 
principalmente ao elaborar um plano de ação que possibilite en-
volver alunos em diferentes níveis de proficiência em relação a um 
determinado conteúdo.

Verônica Cannatá discute o papel da gestão, no capítulo Quan-
do a inovação na sala de aula passa a ser um projeto de escola, 
refletindo sobre a importância de um projeto político pedagógico 
que contempla o uso das tecnologias digitais amparado por uma 
metodologia adequada, não com fins em si mesmas.

A cultura escolar na era digital é o título do nono capítulo, em 
que Rodrigo Abrantes Silva e Ailton Luiz Camargo abordam as dife-
renças entre modelos sustentados e disruptivos de implementação 
de tecnologias digitais nas instituições de ensino e a relevância de 
uma reflexão conjunta dos atores envolvidos no processo para a 
ressignificação de uma cultura escolar arraigada, ainda, em um mo-
delo de educação distante das expectativas dos estudantes e, de 
maneira geral, da sociedade do século XXI.
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Os organizadores apresentam, no capítulo denominado Plane-
jando a mudança, a análise de planos de aula elaborados pelos pro-
fessores do grupo e discutem como cada um desses planos envolve 
modelos de Ensino Híbrido e sua relação com a personalização do 
ensino.

Assim, são apresentadas possibilidades de integração das tec-
nologias digitais ao currículo escolar, de forma a alcançar uma série 
de benefícios no dia a dia da sala de aula, como o maior engajamen-
to dos alunos no aprendizado e o melhor aproveitamento do tempo 
do professor para momentos de personalização do ensino por meio 
de intervenções efetivas.

BRASIL. CONTRIBUIÇÕES PARA A POLÍTICA NACIONAL: 
A AVALIAÇÃO EM EDUCAÇÃO INFANTIL A PARTIR 

DA AVALIAÇÃO E CONTEXTO. CURITIBA: IMPRENSA/
UFPR. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA, 2015

O livro “Contribuições para a Política Nacional: A Avaliação em 
Educação Infantil a partir da Avaliação e Contexto”, publicado pelo 
Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, em 2015, 
em Curitiba, pela Imprensa/UFPR, é uma obra fundamental para a 
compreensão e aprimoramento da avaliação na educação infantil 
no contexto brasileiro.

O livro começa apresentando a importância da avaliação como 
uma ferramenta indispensável para o acompanhamento e o desen-
volvimento das crianças na educação infantil. Os autores destacam 
a necessidade de uma avaliação que vá além de uma perspecti-
va meramente quantitativa, valorizando a observação e a com-
preensão do contexto em que as crianças estão inseridas.

A obra discute a concepção de avaliação como um processo 
contínuo e integrado às práticas pedagógicas, que busca com-
preender e valorizar as singularidades e as múltiplas formas de ex-
pressão das crianças. São abordados aspectos como a observação, 
o registro e a reflexão sobre as aprendizagens e o desenvolvimento 
infantil.

Além disso, o livro destaca a importância da participação das 
famílias no processo avaliativo, promovendo uma parceria entre a 
escola e a comunidade. São apresentadas estratégias e orientações 
para a construção de diálogos e trocas de informações entre edu-
cadores e famílias, visando a uma avaliação mais abrangente e con-
textualizada.

A obra também aborda as políticas públicas relacionadas à aval-
iação na educação infantil, destacando as diretrizes e orientações 
presentes nos documentos oficiais. São apresentados os princípios 
norteadores, os objetivos e as finalidades da avaliação nesse nível 
de ensino, ressaltando a importância de uma prática avaliativa co-
erente com as especificidades da educação infantil.

Ao longo do livro, são apresentados estudos de caso, experiên-
cias práticas e reflexões teóricas que enriquecem a compreensão da 
avaliação na educação infantil. Os autores procuram embasar suas 
análises em referenciais teóricos contemporâneos e em evidências 
científicas, contribuindo para uma visão atualizada sobre o tema.

“Contribuições para a Política Nacional: A Avaliação em Edu-
cação Infantil a partir da Avaliação e Contexto” apresenta uma lin-
guagem acessível e clara, tornando-se uma leitura indispensável 
para educadores, gestores e demais profissionais envolvidos na 
educação infantil. A obra oferece subsídios teóricos e práticos para 

uma avaliação mais qualitativa, contextualizada e inclusiva, que 
promova o desenvolvimento pleno das crianças nessa etapa edu-
cacional.

Em resumo, o livro publicado pelo Ministério da Educação, Sec-
retaria de Educação Básica, intitulado “Contribuições para a Políti-
ca Nacional: A Avaliação em Educação Infantil a partir da Avaliação 
e Contexto”, é uma importante referência para a compreensão e 
aprimoramento da avaliação na educação infantil no Brasil. A obra 
aborda concepções, diretrizes e estratégias avaliativas, contribuin-
do para uma prática mais significativa e contextualizada nesse nível 
de ensino.

BASTOS, MÁRCIO THOMAZ.; LOPES, CARLOS.; 
RENAULT, SÉRGIO R. T. (ORGS.). “JUSTIÇA 

RESTAURATIVA”: COLETÂNEA DE ARTIGOS. BRASÍLIA: 
MJ E PNUD, 2005

O artigo “Justiça Restaurativa nas Escolas”, de autoria de B. 
Morrison, faz parte da coletânea de artigos intitulada “Justiça 
Restaurativa”, organizada por M. T. Bastos, C. Lopes e S. R. T. Re-
nault, publicada em 2005 pelo Ministério da Justiça (MJ) e Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). O artigo 
aborda a aplicação da justiça restaurativa como uma abordagem al-
ternativa e eficaz para lidar com conflitos e promover a convivência 
saudável nas escolas.

No artigo, B. Morrison discute o paradigma tradicional punitivo 
que muitas vezes prevalece nas instituições educacionais, onde a 
ênfase está na punição e no castigo dos estudantes que cometem 
infrações. No entanto, o autor argumenta que esse modelo não 
contribui para a resolução efetiva dos problemas e para a apren-
dizagem social dos alunos.

Por outro lado, a justiça restaurativa propõe uma abordagem 
baseada na responsabilização, na reparação do dano causado e na 
restauração dos relacionamentos. Ela busca envolver todas as par-
tes afetadas pelo conflito, incluindo os agressores, as vítimas e a 
comunidade escolar, em um processo de diálogo, reflexão e con-
strução conjunta de soluções.

O autor apresenta exemplos práticos de como a justiça restau-
rativa pode ser implementada nas escolas, por meio de círculos de 
diálogo, mediação de conflitos e outras estratégias que promovam 
a escuta ativa, o respeito mútuo e a responsabilização dos envolvi-
dos.

Morrison destaca que a justiça restaurativa não substitui as 
medidas disciplinares necessárias em casos de infrações graves, 
mas propõe uma abordagem complementar que busca trabalhar os 
conflitos de forma construtiva, promovendo o desenvolvimento so-
cioemocional dos alunos e fortalecendo a cultura de paz e respeito 
nas escolas.

Nesse contexto, o artigo de B. Morrison contribui para a dis-
cussão sobre práticas educacionais mais humanizadas e efetivas no 
enfrentamento de conflitos nas escolas, ressaltando a importância 
de uma abordagem restaurativa que promova a responsabilização e 
o diálogo como instrumentos para a transformação e a construção 
de relações saudáveis e pacíficas na comunidade escolar.

Em resumo, o artigo “Justiça Restaurativa nas Escolas”, de B. 
Morrison, parte da coletânea “Justiça Restaurativa”, discute a apli-
cação dessa abordagem alternativa e eficaz para lidar com confli-
tos nas escolas. O autor ressalta a importância de superar o par-
adigma punitivo e adotar práticas restaurativas que promovam a 


